
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109354 - RJ (2025/0452866-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
AGRAVANTE : ITAU CORRETORA DE SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775

TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS - RJ126369
VERONICA MEDEIROS ROCHA MAZIERO - SP370619

AGRAVADO : SELMA APARECIDA DOS SANTOS ARAUJO 
ADVOGADOS : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534

FERNANDA CHAVES DE CARVALHO - RJ159419
JULIA DE FREITAS BUENO - RJ232154

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA

DIALETICIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.

NECESSIDADE DE INDICAR PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS

OU SUPERVENIENTES. ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO INTERNO

DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso especial por ausência de impugnação específica do óbice da

Súmula n. 83 do STJ.

2.  O objetivo recursal  é decidir  se houve impugnação adequada ao

fundamento  da  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ  e  se  foi

demonstrada  divergência  atual  por  meio  de  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão agravada.

3. A impugnação deve enfrentar, de modo específico, a incidência da

Súmula 83 do STJ, com demonstração de que a orientação do STJ

firmou-se em sentido diverso, mediante precedentes contemporâneos

ou supervenientes aos mencionados.

4. A apresentação de julgado não contemporâneo, e que versa sobre 

hipótese distinta, não é impugnação apta a afastar o óbice da Súmula

n. 83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ SEGUROS contra decisão de

relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso

especial anteriormente manejado em virtude da inexistência de impugnação ao óbice

da Súmula n. 83 do STJ (e-STJ, fls. 496-497).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  ITAÚ  SEGUROS  defendeu  que

impugnou adequadamente o óbice da Súmula n. 83 do STJ, inclusive mencionando o

trecho  de  seu  agravo  em  recurso  especial  que  expressamente  mencionou  um

precedente do STJ que, em tese, lhe favoreceria (e-STJ, fls. 503-520).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 524-530).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

No  caso,  da  análise  do  presente  recurso,  verifica-se  que,  conforme  já

consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica,

contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois ITAÚ SEGUROS não refutou,

de forma arrazoada, o óbice pela incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte:

o  acórdão  recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a  orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em
debate, conforme arestos acerca da temática abaixo citados: 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA.
DOENÇA  PREEXISTENTE.  EXAMES  PRÉVIOS  NÃO
EXIGIDOS  PELA  SEGURADORA.  MÁ-FÉ  DO
SEGURADO AFASTADA PELO ACÓRDÃO. DECISÃO DE
ACORDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
vem afirmando, de um lado, que o reconhecimento da
má-fé do segurado quando da contratação do seguro-
saúde  necessita  ser  devidamente  comprovada,  não
podendo ser presumida, e, de outro, que não pode a
seguradora recusar a cobertura securitária alegando a
existência de doença pré-existente se deixou de exigir,
antes da contratação, a realização de exames médicos
pela parte segurada" (AgInt no AR Esp  1.914.987/RN,
Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Quarta
Turma, julgado em 22/11/2021, D Je de 25/11/2021).
2.  Na  hipótese,  o  Tribunal  de  origem  consignou
expressamente que a seguradora não exigiu a realização
de exames previamente à contratação do seguro. 
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta
Corte,  o  recurso  especial  encontra  óbice  na  Súmula
83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional.
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4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AR  Esp  n.  2.724.205/MT, relator  Ministro
RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  26/5/2025,
DJEN de 5/6/2025.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
NÃO  CONFIGURADA.  SEGURO  PRESTAMISTA.
FALECIMENTO  DA  SEGURADA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  RECUSA  INJUSTIFICADA.  DOENÇA
PREEXISTENTE.  MÁ-FÉ  NA  CONTRATAÇÃO.
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  609/STJ.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da legalidade da recusa de
pagamento da indenização securitária sob a alegação de
que houve má-fé da parte segurada em virtude de doença
pré-existente não declarada à seguradora. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende  cabível  à  hipótese,  apenas  não  no  sentido
pretendido pela parte. 
3. A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de
doença preexistente, é ilícita se não houve a exigência
de  exames  médicos  prévios  à  contratação  ou  a
demonstração de má-fé do segurado,  nos termos da
Súmula nº 609/STJ.
4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa,
o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência da Súmula
nº 7/STJ obsta o seguimento do recurso por qualquer das
alíneas do permissivo constitucional. 
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento. 
(AREsp  n.  2.840.656/SP, relator  Ministro  RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/5/2025, DJEN de 30/5/2025.)

Assim,  se  a  conclusão  do  acórdão  coincide  com  entendimento
pacificado na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra
óbice na Súmula n° 83 daquela Corte Superior (“Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se
firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida”)  [e-STJ.  fl.
459-461, sem destaques no original].

Contudo,  na  hipótese,  ITAÚ  SEGUROS  não  demonstrou  que  outra  é  a

positivação do direito  na  jurisprudência  desta  Corte,  com indicação de precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Como se sabe, não basta, para afastar o óbice da Súmula n.º  83/STJ, a

alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a

jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a

positivação  do  direito  na  jurisprudência  desta  Corte,  com  a  indicação  de

precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão
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agravada (AgRg  no  AREsp  238.064/RJ, Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS

CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

ITAÚ  SEGUROS,  nas  razões  de  seu  agravo  em  recurso  especial,

apresentou o seguinte precedente para tentar afastar o óbice da Súmula n. 83 do STJ:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SEGURO  DE  VIDA.  COMORBIDADE  PREEXISTENTE.  OMISSÃO
INTENCIONAL DE DOENÇA GRAVE NO ATO DA CONTRATAÇÃO.
MÁ-FÉ  RECONHECIDA.  DEVER  DE  INDENIZAR
AFASTADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CONSONÂNCIA
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o enunciado da Súmula 609/STJ, "a recusa de cobertura
securitária,  sob a  alegação de doença preexistente,  é  ilícita  se não
houve  a  exigência  de  exames  médicos  prévios  à  contratação  ou  a
demonstração de má-fé do segurado". 
2. É lícita a recusa de cobertura securitária, por motivo de doença
preexistente à celebração do contrato, se comprovada a má-fé do
segurado,  hipótese  que  não  depende  da  exigência  pela
seguradora de exames prévios à contratação. Precedentes. 
3. No caso, o eg. Tribunal de origem concluiu expressamente pela
ocorrência de má-fé, decorrente da omissão deliberada quanto ao
real  estado  de  saúde  do  segurado,  quando  da  contratação  do
seguro,  de  modo  que  a  modificação  desse  entendimento
implicaria  reexame  de  fatos  e  provas  e  análise  de  cláusulas
contratuais,  providências  obstadas  na  via  estreita  do  recurso
especial, pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
4.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n.  1.778.429/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em  17/10/2022, D Je de  21/10/2022.)  [sem
destaques no original].

Percebe-se, portanto, que o julgado trazido por ITAÚ SEGUROS não trata

exatamente da mesma situação, considerando que, no presente caso concreto,  não

houve a comprovação da má-fé do segurado e, além disso, o precedente não é mais

recente e nem é contemporâneo aos precedentes do STJ mencionados na decisão de

inadmissibilidade.

Ressalte-se que a Súmula n. 83 desta Corte abrange os recursos especiais

interpostos  com  amparo  nas  alíneas  'a'  e/ou 'c'  do  permissivo  constitucional

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.089.431/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,

Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 20/4/2018).

Em suma, ITAÚ SEGUROS não comprovou que a atual jurisprudência desta

Corte lhe favorecia.
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Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ENFRENTAMENTO  DA  QUESTÃO  SEM  MENÇÃO  EXPRESSA  AO
NÚMERO  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA.  POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DE  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO
DE  DANOS  MORAIS.  LUGAR  DO  FATO.  REPRESENTAÇÃO
PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
1.  Para a satisfação do princípio da dialeticidade,  as razões do
recurso  devem  demonstrar  o  desacerto  dos  fundamentos  da
decisão  recorrida,  independentemente  de  rígidas  formalidades.
Assim, não basta, meramente, alegar que não incide a súmula 83,
se não houver demonstração de que a jurisprudência do STJ não
está consolidada no sentido da decisão recorrida. O princípio é
atendido, todavia, mesmo sem a alegação expressa de não incidir
a súmula 83, mas sendo demonstrado que a jurisprudência do STJ
conforta a tese da parte recorrente.
2. [...] 
3. Agravo interno provido. Acolhimento da exceção de incompetência. 
(AgInt no AREsp  1.106.545/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/
Acórdão Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado
em 22/5/2018, DJe 15/6/2018 – sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
1. [...] 
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932,
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015. 
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na
Súmula  nº  83/STJ, a  impugnação  deve  indicar  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida,  demonstrando-se  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no AREsp 937.019/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA,  Terceira  Turma,  DJe  15/5/2020 – sem destaque  no
original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
APELO  ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015. 2.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  JÁ  CONTEMPLADA  NA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada
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enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III,
do CPC de 2015. 
2. [...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  1.590.969/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020 - sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem  para  obstar  o  seguimento  do  recurso  especial,
mostrandose  inadmissível  o  agravo  que  não  se  insurge  contra
todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 - sem destaque no
original)

Assim, ITAÚ SEGUROS não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, devendo ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso

especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este

acórdão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
AGRAVANTE : ITAU CORRETORA DE SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775

TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS - RJ126369
VERONICA MEDEIROS ROCHA MAZIERO - SP370619

AGRAVADO : SELMA APARECIDA DOS SANTOS ARAUJO 
ADVOGADOS : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534

FERNANDA CHAVES DE CARVALHO - RJ159419
JULIA DE FREITAS BUENO - RJ232154

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
AGRAVANTE : ITAU CORRETORA DE SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775

TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS - RJ126369
VERONICA MEDEIROS ROCHA MAZIERO - SP370619

AGRAVADO : SELMA APARECIDA DOS SANTOS ARAUJO 
ADVOGADOS : EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - RJ118534

FERNANDA CHAVES DE CARVALHO - RJ159419
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JULIA DE FREITAS BUENO - RJ232154

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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